
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1650659 - SE (2020/0012415-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

DA FAZENDA
ADVOGADOS : LIVIA DE MOURA FARIA CAETANO - DF027070
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SE000484A
  HUGGO CAVALCANTE PINTO - DF048693
  ADRIANA ARRUDA PESSOA MOREIRA - DF041894
AGRAVADO : MAYRA SANTANA SOUZA
ADVOGADO : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA NÃO EVIDENCIADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO 
OU VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO. HIPÓTESES 
INOCORRENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A revisão dos honorários sucumbenciais implica o revolvimento de 
matéria fático-probatória, salvo quando os honorários se revelem 
irrisórios ou exorbitantes, por se distanciarem dos critérios legais e dos 
padrões da razoabilidade.
3. O Tribunal estadual consignou que o percentual dos honorários 
sucumbenciais, fixados em 15% sobre o valor da causa, observou os 
requisitos definidos em lei: grau de zelo do profissional, lugar da 
prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho 
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realizado e tempo exigido.
4. Não havendo condenação, a verba sucumbencial há de ser 
arbitrada em 10% a 20% sobre o montante do proveito econômico ou, 
caso este não possa ser aferido, sobre o valor da causa, reservando-
se a apreciação equitativa prevista no § 8º do art. 85 do NCPC às 
excepcionais hipóteses em que, havendo ou não condenação, (i) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (ii) o valor da causa for muito baixo.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Moura Ribeiro 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA NÃO EVIDENCIADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO 
OU VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO. HIPÓTESES 
INOCORRENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A revisão dos honorários sucumbenciais implica o revolvimento de 
matéria fático-probatória, salvo quando os honorários se revelem 
irrisórios ou exorbitantes, por se distanciarem dos critérios legais e dos 
padrões da razoabilidade.
3. O Tribunal estadual consignou que o percentual dos honorários 
sucumbenciais, fixados em 15% sobre o valor da causa, observou os 
requisitos definidos em lei: grau de zelo do profissional, lugar da 
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prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho 
realizado e tempo exigido.
4. Não havendo condenação, a verba sucumbencial há de ser 
arbitrada em 10% a 20% sobre o montante do proveito econômico ou, 
caso este não possa ser aferido, sobre o valor da causa, reservando-
se a apreciação equitativa prevista no § 8º do art. 85 do NCPC às 
excepcionais hipóteses em que, havendo ou não condenação, (i) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (ii) o valor da causa for muito baixo.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

MAYRA SANTANA SOUZA (MAYRA) ajuizou ação de obrigação de fazer 
contra FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA – ASSEFAZ (ASSEFAZ), alegando recusa indevida de cobertura para 
implante coclear, imprescindível para o restabelecimento de sua função auditiva.

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente para confirmar a 
tutela antecipada concedida e condenar a ASSEFAZ ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da causa 
(e-STJ, fls. 567/572).

A apelação interposta pela ASSEFAZ não foi provida pelo Tribunal de 
Justiça de Sergipe nos termos do acórdão assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER -
JULGAMENTO PROCEDENTE DO PEDIDO -ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS A SEREM PAGOS PELA PARTE REQUERIDA – 
ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 15% DO 
VALOR DA CAUSA – PERCENTUAL ARBITRADO EM 
CONFORMIDADE COM O ART. 85, §2° DO NCPC - MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO APELO 
- DECISÃO UNÂNIME (e-STJ, fl. 618).

 

Irresignada, a ASSEFAZ interpôs recurso especial com fulcro no art. 105, III, 
a e c, da CF, alegando a violação do art. 85, §§ 2º e 8º, do NCPC, ao sustentar que (1) 
é possível a fixação dos honorários advocatícios por apreciação equitativa, visto que 
não houve longa dilação probatória, sendo a causa de baixa complexidade; (2) a 
fixação dos honorários sobre o elevado valor da causa não observa proporcionalidade 
e razoabilidade; e (3) demonstrou o dissídio jurisprudencial.
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Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 641/650).

O apelo nobre não foi admitido em virtude da aplicação da Súmula nº 7 do 
STJ (e-STJ, fls. 651/654).

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto pela ASSEFAZ que, em 
decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente desta Corte, foi conhecido 
para não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência da Súmula nº 7 do 
STJ (e-STJ, fl. 821).

Nas razões do presente agravo interno, a ASSEFAZ afirmou que (1) não 
incide a Súmula nº 7 do STJ, pois é possível a revisão de honorários advocatícios 
fixados em montante irrisório ou exorbitante; e (2) a aplicação do art. 85 do NCPC é 
matéria de direito.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente recurso foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 
O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões adotadas pela decisão recorrida.
 

(1) Da incidência da Súmula nº 7 do STJ e (2) Dos honorários 
sucumbenciais

Nas razões do presente recurso, a ASSEFAZ defendeu que (1) não incide a 
Súmula nº 7 do STJ, pois é possível a revisão de honorários advocatícios fixados em 
montante irrisório ou exorbitante; e (2) a aplicação do art. 85 do NCPC é matéria de 
direito.

Contudo, a decisão unipessoal assinalou que a reforma das conclusões do 
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acórdão recorrido quanto aos honorários advocatícios exigiria incursão no substrato 
fático-probatório.

Com efeito, o Tribunal sergipano consignou que o percentual dos honorários 
sucumbenciais, fixados em 15% sobre o valor da causa, observou os requisitos 
definidos em lei, quais sejam, grau de zelo do profissional, lugar da prestação do 
serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado e tempo exigido, ao 
pontuar que:

 
Assim sendo, vejo que se mostra razoável a manutenção da decisão, 
eis que foram observados os requisitos legais, quais sejam: o grau de 
zelo do profissional; o lugar de prestação do serviço; a natureza e a 
importância da causa; o trabalho realizado pelo advogado e do tempo 
exigido para o seu serviço (e-STJ, fl. 619).

 
Sobre o tema, no que se refere a revisão de valores fixados a título de 

honorários advocatícios, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
pretendida modificação implica o revolvimento de matéria fático-probatória, salvo 
quando os honorários se revelem irrisórios ou exorbitantes, por se distanciarem dos 
critérios legais e dos padrões da razoabilidade.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
MAJORAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VALOR IRRISÓRIO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência predominante no Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão dos valores arbitrados pelo Tribunal originário para a 
reparação do dano moral, buscada no recurso especial, esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, cujo afastamento só pode ocorrer quando o 
quantum fixado for irrisório ou excessivo, a ponto de justificar a 
revaloração dos critérios estabelecidos para o cálculo da condenação, 
situação não verificada no caso dos autos.
2. Segundo orientação deste Tribunal de Uniformização, em virtude do 
cálculo dos honorários advocatícios decorrer de uma análise 
específica dos fatos ocorridos durante a marcha processual, na qual o 
julgador avalia o trabalho desenvolvido pelo patrono e a complexidade 
da causa, a fim de fixar o percentual que considera correto, não cabe 
ao Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia estabelecida, exceto 
quando constatada sua manifesta insignificância ou excessividade 
apta a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.865.573/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 22/6/2020, DJe 25/6/2020)
 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.599 - RS 
(2017/0251151-5) EMENTA AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
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[...]
3. A fixação do percentual de honorários advocatícios, 
obrigatoriamente, leva em conta as peculiaridades do caso, eis que, 
para determinar se houve excesso no montante arbitrado, necessário 
que se analise o escopo fático da ação, bem como os esforços 
despendidos pelo patrono da causa ao longo da demanda. Incidência 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.179.599/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, j. em 30/5/2019, DJe 3/6/2019)

 
No caso, como o Tribunal sergipano concluiu que a verba sucumbencial foi 

fixada considerando os requisitos previstos no art. 85, § 2º, do NCPC, é inviável alterar 
referido entendimento para reconhecer a necessidade de redução da verba diante da 
alegada baixa complexidade ou da ausência de dilação probatória, pois demandaria 
necessariamente nova análise do conjunto fático-probatório do autos, o que é vedado 
pela Súmula nº 7 do STJ quando a verba fixada não se afigura exorbitante.

Ademais, quanto a possibilidade de fixação equitativa da verba honorária, a 
Segunda Seção do STJ fixou tese no sentido de que, não havendo condenação, a 
verba sucumbencial há de ser arbitrada em 10% a 20% sobre o montante do proveito 
econômico ou, caso este não possa ser aferido, sobre o valor da causa, reservando-se 
a apreciação equitativa prevista no § 8º do art. 85 do NCPC às excepcionais hipóteses 
em que, havendo ou não condenação, (i) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (ii) o valor da causa for muito baixo.

Confira-se:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS 
REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL 
OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 
8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do 
julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos 
honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no 
CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas de 
pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas em que 
não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e 
(a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no 
CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o 
proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) 
o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de 
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos 
§§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios 
(ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, 
na qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais 
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prévias impede o avanço para outra categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, 
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes 
bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo 
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, 
§ 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da 
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do 
referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que 
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no 
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre 
o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) 
do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite 
regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a 
fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses 
em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for 
muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários 
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito 
econômico obtido. Segundo recurso especial desprovido.
(REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, j. em 13/2/2019, 
DJe 29/3/2019)

 

No mesmo sentido, confiram-se, ainda: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO FORMAL 
ADMINISTRATIVO E DE PAGAMENTO DA TAXA DE SERVIÇO. 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALOR DA CAUSA IRRISÓRIO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Para fixação dos honorários sucumbenciais, deve-se observar "a 
seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão 
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: 
(II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); 
ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, 
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo 
ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" 
(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, 
DJe 29/03/2019).
3. No caso concreto, não havendo condenação e sendo irrisório o valor 
atribuído à causa, é impositivo o arbitramento da verba honorária por 
apreciação equitativa, nos termos do art. 85, § 8º, do CPC/2015.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.794.1 67/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j.em 22/6/2020, DJe 26/6/2020)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDOS DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. BASE DE 
CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7 E 182/STJ E 284/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação declaratória c/c pedidos de obrigação 
de fazer e compensação por danos morais, em fase de cumprimento 
de sentença.
2. Em que pese o entendimento pessoal desta Relatora em sentido 
contrário, a 2ª Seção do STJ definiu que a fixação dos honorários de 
sucumbência, sob a égide do CPC/201 5, sujeita-se à seguinte ordem 
de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser 
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) 
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% 
e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito 
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só 
então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) (REsp 
1.746.072/PR, julgado em 13/02/2019).
3. Hipótese dos autos em que houve a fixação da verba honorária por 
equidade fora das estritas hipóteses legais, a impor a modificação por 
esta Corte, de modo a que seja a verba calculada em 10% do proveito 
econômico obtido.
4. Nos termos da Súmula 568/STJ, "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema". 
Essa é exatamente a hipótese em tela, em que, consoante 
mencionado, há precedente oriundo da 2ª Seção desta Corte que 
uniformizou o entendimento das Turmas de Direito Privado quanto à 
fixação dos honorários advocatícios de sucumbência sob a égide do 
CPC/2015.
5. Não incide ao recurso especial interposto pela parte adversa os 
óbices das Súmulas 7 e 182/STJ e 284/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.828.79 9/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. em 8/6/2020, DJe 10/6/2020)

 
 

Nos presentes autos, o pedido formulado na inicial consistiu na cobertura de 
plano de saúde para implante coclear e o valor da causa foi fixado em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Dessa forma, não se reputa o proveito econômico inestimável ou 
irrisório ou o valor da causa muito baixo, a ensejar a excepcional aplicação do § 8º do 
art. 85 do NCPC.

Nesse diapasão, o recurso não merece prosperar.

Desta forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
demonstrar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, 
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mantém-se o julgado, por não haver motivos para a sua alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.650.659 / SE
Número Registro: 2020/0012415-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201900714462 201210701453 00458854720128250001

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : LIVIA DE MOURA FARIA CAETANO - DF027070

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SE000484A
HUGGO CAVALCANTE PINTO - DF048693
ADRIANA ARRUDA PESSOA MOREIRA - DF041894

AGRAVADO : MAYRA SANTANA SOUZA
ADVOGADO : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : LIVIA DE MOURA FARIA CAETANO - DF027070

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SE000484A
HUGGO CAVALCANTE PINTO - DF048693
ADRIANA ARRUDA PESSOA MOREIRA - DF041894

AGRAVADO : MAYRA SANTANA SOUZA
ADVOGADO : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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